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b)tratar os candidatos e condutores com urbanidade e respei-
to;

c)cumprir as instruções e os horários estabelecidos pelo órgão 
ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal;

d)utilizar crachá de identificação com foto, emitido pela auto-
ridade responsável do órgão ou entidade executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, quando no exercício da função; e

e)frequentar cursos de aperfeiçoamento ou de atualização de-
terminados pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal.

CAPÍTULO XX
DO FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES CREDENCIADAS

Art. 64. Todas as entidades credenciadas deverão celebrar 
contrato de prestação de serviços, com o candidato, contendo as 
especificações do curso quanto a período, horário, condições, fre-
quência exigida, prazo de validade do processo, valores e forma de 
pagamento.

Parágrafo único. A exigência de celebração do contrato de pres-
tação de serviço não se aplica às unidades das Forças Armadas e 
Auxiliares.

Art. 65. Os horários de realização das aulas serão regulamenta-
dos pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal.

Parágrafo único. A carga horária diária máxima permitida nos 
cursos teóricos é de dez horas- aula e, no curso de prática de di-
reção veicular, de três horas-aula, sendo, no máximo, duas aulas 
práticas consecutivas por candidato ou condutor.

Art. 66. As entidades que permanecerem inativas por um perío-
do superior a noventa dias poderão ter o credenciamento cancelado 
pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal, excetuando-se as unidades das Forças Armadas e Auxiliares.

Parágrafo único. A instituição ou entidade que tiver seu cre-
denciamento cancelado somente poderá retornar às atividades me-
diante novo processo de credenciamento.

CAPÍTULO XXI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 67. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de suas circunscrições, 
fiscalizar as entidades públicas ou privadas por eles credenciadas.

Art. 68. As irregularidades deverão ser apuradas por meio de 
processo administrativo, e penalizadas de acordo com o estabele-
cido nesta Resolução.

Art. 69. São consideradas infrações de responsabilidade das 
instituições ou entidades e do Diretor-Geral, credenciados pelos ór-
gãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, no que couber:

I– negligência na fiscalização das atividades dos instrutores, 
nos serviços administrativos de sua responsabilidade direta, bem 
como no cumprimento das atribuições previstas nesta Resolução e 
normas complementares do órgão ou entidade executivo de trânsi-
to do Estado ou do Distrito Federal;

II– deficiência técnico-didática da instrução teórica, prática e 
de simulador de direção veicular;

III– aliciamento de candidatos por meio de representantes, cor-
retores, prepostos e similares; e publicidade em jornais e outros 
meios de comunicação, mediante oferecimento de facilidades inde-
vidas e/ou ilícitas; e

IV– prática de ato de improbidade contra a fé pública, contra o 
patrimônio ou contra a administração pública ou privada.

Art. 70. Será considerada infração de responsabilidade especí-
fica do Diretor de Ensino:

I– negligência na orientação e fiscalização das atividades dos 
instrutores, nos serviços administrativos de sua responsabilidade 
direta, bem como no cumprimento das atribuições previstas nesta 
Resolução e normas complementares dos órgãos ou entidades exe-
cutivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal;

II– deficiência no cumprimento da programação estabelecida 
para o(s) curso(s); e

III– prática de ato de improbidade contra a fé pública, contra o 
patrimônio ou contra a administração pública ou privada.

Art. 71. As infrações previstas para os coordenadores das en-
tidades públicas ou privadas, das unidades do Serviço Nacional de 
Aprendizagem e das unidades das Forças Armadas e Auxiliares cre-
denciadas para ministrar os cursos referidos nesta Resolução são as 
mesmas constantes dos arts. 69 e 70, respectivamente.

Art. 72. São consideradas infrações de responsabilidade especí-
fica do instrutor e do examinador:

I– negligência na transmissão das normas constantes da legisla-
ção de trânsito, conforme estabelecido no quadro de trabalho, bem 
como o cumprimento das atribuições previstas nesta Resolução e 
normas complementares do órgão ou entidade executivo de trânsi-
to dos Estados ou do Distrito Federal;

II– falta de respeito aos candidatos;
III– deixar de orientar corretamente os candidatos no processo 

de aprendizagem;
IV– deixar de portar o crachá de identificação como instrutor 

ou examinador habilitado, quando a serviço;
V– prática de ato de improbidade contra a fé pública, contra o 

patrimônio ou contra a administração pública ou privada;
VI– realizar propaganda contrária à ética profissional; e
VII– obstar ou dificultar a fiscalização do órgão executivo de 

trânsito estadual ou do Distrito Federal.
Art. 73. As penalidades serão aplicadas pelo órgão ou entidade 

executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal responsável 
pelo credenciamento, após decisão fundamentada.

Art. 74. As instituições e entidades e os profissionais creden-
ciados que agirem em desacordo com os preceitos desta Resolução 
estarão sujeitos às seguintes penalidades, conforme a gravidade da 
infração:

I– advertência por escrito;
II– suspensão das atividades por até trinta dias;
III– suspensão das atividades por até sessenta dias; ou
IV– cassação do credenciamento.
§1º A penalidade de advertência por escrito será aplicada no 

primeiro cometimento das infrações referidas nos incisos I e II do 
art. 69, nos incisos I e II do art. 70 e nos incisos I, II, III e IV do art. 72.

§2º A penalidade de suspensão por até trinta dias será aplicada 
na reincidência da prática de qualquer das infrações previstas nos 
incisos I e II do art. 69, nos incisos I e II do art. 70 e nos incisos I, II, 
III e IV do art. 72 ou quando do primeiro cometimento da infração 
tipificada no inciso III do art. 69.

§3º A penalidade de suspensão por até sessenta dias será im-
posta quando já houver sido aplicada a penalidade prevista no §2º 
nos últimos cinco anos.

§4º O período de suspensão será aplicado proporcionalmente 
à natureza e à gravidade da falta cometida.
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CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES SOBRE O CONJUNTO RODA PNEU E PNEU SO-

BRESSALENTE

Art. 6º Este capítulo dispõe sobre as especificações técnicas 
obrigatórias para o emprego do conjunto roda e pneu sobressalente 
de uso temporário e dos sistemas alternativos para veículos da 
categoria M1 e N1 fabricados no País e ou importados.

§ 1º Veículo da categoria M1 é aquele projetado e construído 
para o transporte de passageiros que tenha até oito assentos, além 
do assento do motorista.

§ 2º Veículo da categoria N1 é aquele projetado e construído 
para o transporte de cargas e que tenha massa de até 3,5 t.

§ 3º As especificações necessárias para o conjunto roda e pneu 
sobressalente de uso temporário e dos sistemas alternativos, em 
veículos das categorias M1 e N1, fabricados no País ou importados, 
estão apresentadas nos Anexos desta Resolução.

Art. 7º O diâmetro externo do conjunto roda e pneu 
sobressalente deve ser igual ao do conjunto rodas e pneus rodantes.

Parágrafo único. O diâmetro de que trata o caput poderá 
sofrer variação desde que a montadora garanta, no processo de 
homologação, que o conjunto roda pneu sobressalente não afeta a 
segurança do veículo quanto a:

a) dirigibilidade em função do equilíbrio estático e dinâmico;
b) capacidade máxima de tração (CMT) do veículo;
c) capacidade de carga do veículo;
d) velocidade estabelecida para o conjunto sobressalente.
Art. 8º Os veículos que possuem roda e pneu sobressalente de 

uso temporário devem dispor de área útil para alojar o conjunto 
roda e pneu rodante, de modo que não comprometa a lotação dos 
ocupantes e a segurança do veículo.

Parágrafo único. A área de que trata o caput deste artigo será 
reconhecida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União 
quando o fabricante ou importador requerer o código específico de 
marca/modelo/versão.

Art. 9º A montadora deve informar a velocidade máxima 
permitida para o emprego seguro do conjunto roda e pneu 
sobressalente temporário

Paragrafo único. O manual do veículo deve conter instruções 
para que o conserto do conjunto roda e pneu rodante se realize 
com brevidade, para que o veículo volte a sua configuração normal.

Art. 10. A estrutura do pneu pertencente ao conjunto roda/
pneu sobressalente deve garantir o seu emprego enquanto a 
profundidade dos sulcos que compõe a banda de rodagem for 
maior que 1,6 mm.

Parágrafo único. Este requisito poderá ser comprovado pela 
comparação entre o desgaste da banda de rodagem e a altura do 
Indicador de Desgaste da Banda de Rodagem (TWI).

Art. 11. No momento da entrega técnica do veículo, a 
montadora ou concessionária deve informar ao comprador 
todas as observações e restrições sobre o conjunto roda e pneu 
sobressalente ou sobre o funcionamento do sistema alternativo.

Art. 12. A roda e o pneu, constituintes do conjunto roda 
e pneu sobressalente de uso temporário, deverão atender as 
regulamentações do INMETRO.

Art. 13. Os veículos de que trata esta Resolução equipados com 
conjunto roda e pneu capaz de trafegar “sem ar” ou sistema capaz 
de trafegar “sem ar”, devem ser fornecidos com produto selante 
para pneus, em quantidade suficiente para o reparo de um pneu, 

acompanhado de dispositivo que permita insuflar o pneu à pressão 
prescrita para o uso temporário, em um período máximo de 10 
minutos.

Art. 14. O órgão máximo executivo de trânsito da União, para 
comprovação dos requisitos de segurança do conjunto roda e 
pneu sobressalente constantes desta Resolução, poderá admitir, se 
tecnicamente justificado, veículos que atendam os Regulamentos 
das Nações Unidas ECE R64 ou ECE R141 ou a norma FMVSS 109, 
conforme aplicável.

Parágrafo único. Admiti-se para comprovação do Sistema de 
Monitoramento de Pressão dos Pneus (TPMS) o Regulamento das 
Nações Unidas ECE R141.

Art. 15. O descumprimento de qualquer das disposições desta 
Resolução sujeitará a montadora ao cancelamento do Certificado 
de Adequação a Legislação de Trânsito (CAT).

Parágrafo único. A sanção imposta no caput somente cessará 
quando a montadora comprovar junto ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União o atendimento de todos os requisitos desta 
Resolução.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES SOBRE PNEUS EXTRALARGO

Art. 16. Define-se como pneu extralargo, também conhecido 
como super largo, single ou supersingle, todo pneu que tenha 
dimensão e capacidade de carga suficiente para substituir a 
aplicação de rodagem dupla (eixo dotado de 4 pneus), respeitando 
o peso bruto por eixo ou conjunto de eixos, conforme estabelecido 
na Resolução CONTRAN nº 882, de 13 de dezembro de 2021, e suas 
sucedâneas, e no Anexo V.

Parágrafo único. Os pneus extralargos devem ser exclusivamente 
aqueles certificados pelo INMETRO, listados em tabela específica 
do Manual de Normas Técnicas da ALAPA.

Art. 17. É permitida a utilização de pneu extralargo na medida 
385/65R22.5 ou outra medida de tamanho maior em substituição 
à rodagem dupla para caminhão, caminhão trator, reboque e 
semirreboque, desde que os veículos sejam dotados de suspensão 
pneumática e respeitando o peso bruto por eixo ou conjunto de 
eixos, conforme estabelecidos na Resolução CONTRAN nº 882, de 
2021, e suas sucedâneas.

Art. 18. Para os eixos dotados originalmente de rodagem 
simples (eixo dotado de 2 pneus), inclusive os direcionais e auto 
direcionais de ônibus, caminhões e caminhões tratores, é permitida 
a substituição por pneus extralargos de qualquer medida e isentos 
da obrigatoriedade do uso de suspensão pneumática, respeitando 
o peso bruto por eixo ou conjunto de eixos, conforme estabelecido 
na Resolução CONTRAN nº 882, de 2021 e suas sucedâneas.

Art. 19. Para ônibus, caminhões e caminhões tratores utilizados 
especificamente para bombeiros, salvamento e de uso bélico, não 
há restrição de medida de pneu ou tipo de suspensão para qualquer 
dos eixos do veículo, desde que respeitado o peso bruto por eixo ou 
conjunto de eixos, conforme estabelecido na Resolução CONTRAN 
nº 882, de 2021, e suas sucedâneas.

Art. 20. O fabricante ou importador de veículo deve indicar 
a possibilidade de utilização de pneus extralargos no processo 
de concessão ou atualização do CAT para obtenção do código de 
marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos 
Automotores (RENAVAM), conforme regulamentação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União.
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Art. 21. Compete ao fabricante do veículo especificar no manual 
do proprietário as pressões recomendadas e as capacidades de 
carga para os pneus extralargos.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. O descumprimento do disposto nesta Resolução 
sujeitará o infrator às sanções previstas no inciso X do art. 230 do 
CTB.

Parágrafo único. A situação infracional descrita no caput não 
afasta a possibilidade de aplicação de outras penalidades previstas 
no CTB.

Art. 23. Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 24. Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
I - nº 558, de 15 de abril de 1980;
II - nº 62, de 21 de maio de 1998;
III - nº 158, de 22 de abril de 2004;
IV - nº 376, de 06 de abril de 2011;
V - nº 492, de 5 de junho de 2014;
VI - nº 540, de 15 de julho de 2015;
VII - nº 565, de 25 de outubro de 2015; e
VIII - nº 719, de 7 de dezembro de 2017;
Art. 26. Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2022.

36 E 14/98

RESOLUÇÃO 36, DE 21 DE MAIO DE 1998

Estabelece a forma de sinalização de advertência para os 
veículos que, em situação de emergência, estiverem imobilizados 
no leito viário, conforme o art. 46 do Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB; e conforme Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, 
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art.1º O condutor deverá acionar de imediato as luzes de 
advertência (pisca-alerta) providenciando a colocação do triângulo 
de sinalização ou equipamento similar à distância mínima de 30 
metros da parte traseira do veículo. 

Parágrafo único. O equipamento de sinalização de emergência 
deverá ser instalado perpendicularmente ao eixo da via, e em 
condição de boa visibilidade.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Prezado Candidato, a resolução 14/98 foi revogada pela 
Resolução 993/23

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 993, DE 15 DE JUNHO DE 2023

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de 
veículos em circulação e relaciona o índice de regulamentações 
sobre segurança veicular aplicáveis.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe confere o inciso I do art. 12 e o art. 105 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do 
processo administrativo nº 50000.036214/2022-14, resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece os equipamentos de 
segurança para a frota de veículos em circulação e relaciona o 
índice de regulamentações sobre segurança veicular aplicáveis.

Art. 2º Aplica-se essa Resolução aos veículos do tipo automóvel, 
camioneta, utilitário, caminhonete, caminhão, caminhão-trator, 
micro-ônibus, ônibus, trator de rodas, de esteiras e mistos (inclusive 
máquinas de elevação/guindastes), reboque e semirreboque, 
ciclomotor, motoneta, motocicleta, triciclo, triciclo de cabine 
fechada, quadriciclo e quadriciclo de cabine fechada.

Art. 3º Para circular em vias públicas, os veículos de que trata 
do art. 2º devem estar dotados dos equipamentos obrigatórios 
relacionados no Anexo I, conforme o caso.

§ 1º Os veículos de que trata o art. 2º devem atender aos 
requisitos técnicos gerais de construção relacionados no Anexo II 
e aos demais estabelecidos sucessivamente em regulamentação 
específica do CONTRAN.

§ 2º Compete à fiscalização de trânsito constatar as condições 
de funcionamento dos equipamentos obrigatórios previstos no 
Anexo I.

Art. 4º Regulamentação específica do CONTRAN deve indicar os 
equipamentos obrigatórios para circulação dos seguintes veículos:

I - inacabados ou incompletos; e
II - equipamento de mobilidade individual autopropelidos e 

bicicletas com motor elétrico auxiliar.
Art. 5º O CONTRAN pode estabelecer, por meio de Resolução 

específica, equipamentos obrigatórios adicionais aos previstos 
nesta Resolução.

Art. 6º Os veículos registrados em outros países e em circulação 
no território nacional devem atender ao disposto nesta Resolução, 
excetuando-se os equipamentos obrigatórios dispensados por 
convenções e acordos internacionais ratificados pelo Brasil.

Art. 7º Esta Resolução não se aplica aos veículos destinados à 
exportação.

Art. 8º Os proprietários ou condutores cujos veículos circularem 
em vias públicas desprovidos dos requisitos estabelecidos nesta 
Resolução ficam sujeitos às penalidades constantes no art. 230 do 
CTB, no que couber, respeitadas as exceções e situações particulares 
previstas nesta Resolução.

Art. 9º Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 912, de 28 de 
março de 2022.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor em 3 de julho de 2023.LEIS FEDERAIS Nº 11.705/08 E 13281/16 E DECRETO 
6.488/08

LEI Nº 11.705, DE 19 DE JUNHO DE 2008

Altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ‘institui 
o Código de Trânsito Brasileiro’, e a Lei no 9.294, de 15 de julho 
de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
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Art. 8o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 

da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Brasília,  16  de junho de 2008; 187o da Independência e 120o 
da República.

LEI Nº 13.281, DE 4 DE MAIO DE 2016

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro) , passa a vigorar com as seguintes alterações: 
(Vigência)

“Art. 12. ......................................................................
.........................................................................................
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a 

aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos 
valores arrecadados;

.........................................................................................
XV - normatizar o processo de formação do candidato à 

obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu 
conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, 
execução e fiscalização.” (NR)

“Art. 19. .....................................................................
........................................................................................
XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 

trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o § 
1º do art. 320;

........................................................................................
XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 

Trânsito (Renainf).
........................................................................................
§ 4º (VETADO).” (NR)
“Art. 24. .....................................................................
........................................................................................
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, 

edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, 
autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades 
de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício 
regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores 
e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições 
no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para 
infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;

...............................................................................” (NR)
“Art. 29. ....................................................................
........................................................................................
XIII - (VETADO).
..............................................................................” (NR)
“Art. 61.....................................................................
§ 1º ..........................................................................
.......................................................................................
II - ...........................................................................
a) nas rodovias de pista dupla:

1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para 
automóveis, camionetas e motocicletas;

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos;

3. (revogado);
b) nas rodovias de pista simples:
1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, 

camionetas e motocicletas;
2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 

veículos;
c) nas estradas: 60 km/h (sessenta quilômetros por hora).
.............................................................................” (NR)
“Art. 77-E..................................................................
........................................................................................
III - multa de R$ 1.627,00 (mil, seiscentos e vinte e sete reais) a 

R$ 8.135,00 (oito mil, cento e trinta e cinco reais), cobrada do dobro 
até o quíntuplo em caso de reincidência.

.............................................................................” (NR)
“Art. 80. ....................................................................
........................................................................................
§ 3º A responsabilidade pela instalação da sinalização nas 

vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas e nas vias e áreas de estacionamento de 
estabelecimentos privados de uso coletivo é de seu proprietário.” 
(NR)

“Art. 95. ....................................................................
........................................................................................
§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo será punido 

com multa de R$ 81,35 (oitenta e um reais e trinta e cinco centavos) 
a R$ 488,10 (quatrocentos e oitenta e oito reais e dez centavos), 
independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis, além 
de multa diária no mesmo valor até a regularização da situação, a 
partir do prazo final concedido pela autoridade de trânsito, levando-
se em consideração a dimensão da obra ou do evento e o prejuízo 
causado ao trânsito.

...............................................................................” (NR)
“Art. 100. ..................................................................
§ 1º Os veículos de transporte coletivo de passageiros poderão 

ser dotados de pneus extralargos.
§ 2º O Contran regulamentará o uso de pneus extralargos para 

os demais veículos.
§ 3º É permitida a fabricação de veículos de transporte de 

passageiros de até 15 m (quinze metros) de comprimento na 
configuração de chassi 8x2.” (NR)

“Art. 104. ...................................................................
.........................................................................................
§ 6º Estarão isentos da inspeção de que trata o caput , durante 

3 (três) anos a partir do primeiro licenciamento, os veículos novos 
classificados na categoria particular, com capacidade para até 7 
(sete) passageiros, desde que mantenham suas características 
originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com 
danos de média ou grande monta.

§ 7º Para os demais veículos novos, o período de que trata o § 
6º será de 2 (dois) anos, desde que mantenham suas características 
originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trânsito com 
danos de média ou grande monta.” (NR)

“Art. 115. ..................................................................
.........................................................................................
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.......................................................................................
§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada em veículo, 

habilitado na categoria C, D ou E, poderá optar por participar de 
curso preventivo de reciclagem sempre que, no período de 1 (um) 
ano, atingir 14 (quatorze) pontos, conforme regulamentação do 
Contran.

........................................................................................
§ 7º O motorista que optar pelo curso previsto no § 5º não 

poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) meses.
........................................................................................
§ 9º Incorrerá na infração prevista no inciso II do art. 162 o 

condutor que, notificado da penalidade de que trata este artigo, 
dirigir veículo automotor em via pública.

§ 10. O processo de suspensão do direito de dirigir 
referente ao inciso II do caput deste artigo deverá ser instaurado 
concomitantemente com o processo de aplicação da penalidade de 
multa.

§ 11. O Contran regulamentará as disposições deste artigo.” 
(NR)

“Art. 270.....................................................................
........................................................................................
§ 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da 

infração, o veículo será removido a depósito, aplicando-se neste 
caso o disposto no art. 271.

..............................................................................” (NR)
“Art. 277.....................................................................
.........................................................................................
§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas 

estabelecidas no art. 165-A deste Código ao condutor que se 
recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no 
caput deste artigo.” (NR)

“Art. 284.....................................................................
§ 1º Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, 

se disponível, conforme regulamentação do Contran, e opte 
por não apresentar defesa prévia nem recurso, reconhecendo o 
cometimento da infração, poderá efetuar o pagamento da multa 
por 60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do 
processo, até o vencimento da multa.

§ 2º O recolhimento do valor da multa não implica renúncia ao 
questionamento administrativo, que pode ser realizado a qualquer 
momento, respeitado o disposto no § 1º.

§ 3º Não incidirá cobrança moratória e não poderá ser 
aplicada qualquer restrição, inclusive para fins de licenciamento e 
transferência, enquanto não for encerrada a instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades.

§ 4º Encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades, a multa não paga até o vencimento será 
acrescida de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado.” (NR)

“ Art. 290. Implicam encerramento da instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades:

I - o julgamento do recurso de que tratam os arts. 288 e 289;
II - a não interposição do recurso no prazo legal; e
III - o pagamento da multa, com reconhecimento da infração 

e requerimento de encerramento do processo na fase em que se 
encontra, sem apresentação de defesa ou recurso.

...............................................................................” (NR)
“Art. 320.....................................................................
§ 1º ............................................................................
§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na 

rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita 
arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação.” 
(NR)

“ Art. 325. As repartições de trânsito conservarão por, no 
mínimo, 5 (cinco) anos os documentos relativos à habilitação de 
condutores, ao registro e ao licenciamento de veículos e aos autos 
de infração de trânsito.

§ 1º Os documentos previstos no caput poderão ser gerados e 
tramitados eletronicamente, bem como arquivados e armazenados 
em meio digital, desde que assegurada a autenticidade, a 
fidedignidade, a confiabilidade e a segurança das informações, e 
serão válidos para todos os efeitos legais, sendo dispensada, nesse 
caso, a sua guarda física.

§ 2º O Contran regulamentará a geração, a tramitação, o 
arquivamento, o armazenamento e a eliminação de documentos 
eletrônicos e físicos gerados em decorrência da aplicação das 
disposições deste Código.

§ 3º Na hipótese prevista nos §§ 1º e 2º, o sistema deverá ser 
certificado digitalmente, atendidos os requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).” (NR)

“Art. 328.....................................................................
.......................................................................................
§ 14. Se identificada a existência de restrição policial ou 

judicial sobre o prontuário do veículo, a autoridade responsável 
pela restrição será notificada para a retirada do bem do depósito, 
mediante a quitação das despesas com remoção e estada, ou para 
a autorização do leilão nos termos deste artigo.

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação de 
que trata o § 14, não houver manifestação da autoridade responsável 
pela restrição judicial ou policial, estará o órgão de trânsito autorizado 
a promover o leilão do veículo nos termos deste artigo.

§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis de bens 
automotores que se encontrarem nos depósitos há mais de 1 (um) 
ano poderão ser destinados à reciclagem, independentemente da 
existência de restrições sobre o veículo.

§ 17. O procedimento de hasta pública na hipótese do § 16 será 
realizado por lote de tonelagem de material ferroso, observando-
se, no que couber, o disposto neste artigo, condicionando-se a 
entrega do material arrematado aos procedimentos necessários 
à descaracterização total do bem e à destinação exclusiva, 
ambientalmente adequada, à reciclagem siderúrgica, vedado 
qualquer aproveitamento de peças e partes.

§ 18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis queimados, 
adulterados ou estrangeiros, bem como aqueles sem possibilidade 
de regularização perante o órgão de trânsito, serão destinados à 
reciclagem, independentemente do período em que estejam em 
depósito, respeitado o prazo previsto no caput deste artigo, sempre 
que a autoridade responsável pelo leilão julgar ser essa a medida 
apropriada.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 , passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 165-A, 282-A, 312-A e 319-A: 
(Vigência)

“ Art. 165-A . Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que permita certificar influência de 
álcool ou outra substância psicoativa, na forma estabelecida pelo 
art. 277:
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15. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
A Resolução CONTRAN n.º 789, de 02 de setembro de 2020, de-

fine, no art. 2º, § 1º, medidor de velocidade como o instrumento ou 
equipamento de aferição destinado a fiscalizar o limite máximo de 
velocidade regulamentado para o local, que indique a velocidade 
medida e contenha dispositivo registrador de imagem que compro-
ve o cometimento da infração. A respeito dos medidores de veloci-
dade, assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Deve ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele de-
legada, com periodicidade mínima de doze meses, conforme 
regulamentação metrológica em vigor.
(B) Podem, nos casos dos medidores de velocidade portáteis, 
destinar-se à fiscalização da redução pontual de velocidade es-
tabelecida em relação à velocidade diretriz da via, por meio de 
sinalização com placa R-19, em trechos críticos e de vulnerabi-
lidade dos usuários da via. 
(C) No caso dos medidores de velocidade fixos, podem ser ins-
talados em viatura caracterizada estacionada, em tripé, supor-
te fixo ou manual. 
(D) Os medidores de tipo fixo podem ser afixados em árvores, 
marquises, passarelas, postes de energia elétrica, ou qualquer 
outra obra de engenharia, de modo a dificultar a sua visualiza-
ção pelos condutores.

16. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
Conforme o art. 7º da Resolução CONTRAN n.º 623/2016, as-

sinale a alternativa que reflete CORRETAMENTE qual o destino que 
deve ser adotado para determinado veículo sob custódia, após 
constatada determinada condição por meio de laudo pericial ou de 
vistoria do órgão ou entidade responsável:

(A) Veículo com identificação não reconhecida ou não assegu-
rada: notificar as autoridades que inseriram as anotações no 
Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores - RENA-
VAM, solicitando que efetuem a exclusão de tais dados, para 
que o veículo recolhido seja levado a Leilão como sucata.
(B) Veículo de identificação alterada com confirmação de sua 
identificação correta, com restrições judiciais, administrativas 
ou policiais: notificar as autoridades que inseriram as observa-
ções no Sistema RENAVAM, solicitando que efetuem a exclusão 
de tais dados, em razão da correta identificação do veículo, de 
seu legítimo proprietário e agente financeiro, se houver, que 
serão notificados a efetuar a regularização de dados por remar-
cação de caracteres e reemissão de documentos, no prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias do recolhimento do veículo, que se 
não atendido será incluído em procedimento de Leilão.
(C) Veículo de identificação alterada com confirmação de sua 
identificação correta, assegurada por dados verdadeiros, sem 
restrições judiciais, administrativas ou policiais: emitir noti-
ficação ao proprietário e/ou agente financeiro que constem 
do registro do veículo, exigindo a regularização de dados por 
remarcação de caracteres e nova emissão de documentos, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do recolhimento, 
que se não atendido será incluído em procedimento de Leilão.
(D) Veículo com identificação duplicada, com confirmação de 
sua identificação correta, com ou sem alertas ou restrições 
no registro do veículo original: leiloar como sucata inservível, 
qualquer que seja seu estado de conservação.

17. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
A Resolução CONTRAN n.º 508/2014 disciplina os requisitos de 

segurança para a circulação, a título precário, de veículo de carga 
ou misto transportando passageiros no compartimento de cargas. 
Assinale a alternativa que possui algumas adaptações mínimas exi-
gidas na Resolução, para que esse tipo de veículo possa transitar.

(A) Bancos, na quantidade suficiente para todos os passageiros, 
revestidos de espuma, com encosto e cinto de segurança, fixa-
dos na estrutura da carroceria; carroceria com cobertura, barra 
de apoio para as mãos, proteção lateral rígida, com dois metros 
e dez centímetros de altura livre, de material de boa qualidade 
e resistência estrutural, que evite o esmagamento e a projeção 
de pessoas em caso de acidente com o veículo e escada para 
acesso, com corrimão. 
(B) Cabine e carroceria com ventilação, garantida a comunica-
ção entre motorista e passageiros; compartimento resistente 
e móvel para a guarda das ferramentas e materiais, junto dos 
passageiros, no caso de transporte de trabalhadores e escada 
para acesso, com corrimão.
(C) Carroceria sem cobertura, barra de apoio para as mãos, 
proteção lateral móvel, com dois metros e dez centímetros de 
altura livre, de material de boa qualidade e resistência estrutu-
ral, que evite a projeção de pessoas em caso de acidente com 
o veículo; compartimento resistente e móvel para a guarda 
das ferramentas e materiais, junto dos passageiros, no caso de 
transporte de trabalhadores e escada para acesso.
(D) Cabine e carroceria com ventilação, garantida a comunica-
ção entre motorista e passageiros na cabine; escada para aces-
so, com corrimão, e carroceria com cobertura, barra de apoio 
para as mãos, proteção lateral móvel, com dois metros e dez 
centímetros de altura livre, de material de boa qualidade e re-
sistência estrutural, que evite o esmagamento e a projeção de 
pessoas em caso de acidente com o veículo.

18. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
A respeito da fiscalização do consumo de álcool ou outra subs-

tância psicoativa, cujos procedimentos devem ser adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes, nos termos da Resolução 
CONTRAN n.º 432, de 23 de janeiro de 2013, assinale a alternativa 
CORRETA.

(A) Além de exame de sangue, exame laboratorial, teste em eti-
lômetro e verificação dos sinais que indiquem alteração da ca-
pacidade psicomotora do condutor, poderão ser utilizados pro-
vas testemunhais, imagens, vídeos ou quaisquer outros meios 
de prova em direito admitido, devendo-se priorizar os exames 
laboratoriais para a confirmação da alteração da capacidade 
psicomotora em razão da influência de álcool ou de outra subs-
tância psicoativa no condutor.
(B) Comete a infração prevista no art. 165, do Código de Trânsi-
to Brasileiro, o condutor cujo exame de sangue apresentar 0,05 
mg/L no exame de sangue.
(C) Deverá ser autuado por infração prevista no art. 306, do Có-
digo de Trânsito Brasileiro, o condutor que apresente sinais de 
alteração da capacidade psicomotora, obtidos na forma do art. 
5, da Resolução CONTRAN n.º 432, de 23 de janeiro de 2013. 
(D) Medida administrativa, em caso de confirmação da alte-
ração da capacidade psicomotora do condutor em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que de-
termine dependência, será a retenção do veículo, até apresen-
tação de condutor habilitado, que será dispensado dos proce-
dimentos fiscalizatórios.


